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BASE AMPLA DE INCIDÊNCIA

DEFINIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS

Base Legal – Art. 3º, I – LC 214/2025

a) Bens: todas e quaisquer operações que envolvam bens móveis ou imóveis, materiais ou 
imateriais, inclusive direitos.

b) Serviços: todas as demais que não sejam enquadradas como operações com bens.

§ 3º Incluem-se nas operações de que trata a alínea “a” do inciso I do caput deste artigo a 
locação, o arrendamento e a cessão temporária do bem.





DEFINIÇÃO DE FORNECIMENTO

Base Legal – Art. 3º, II – LC 214/2025 

Fornecimento é:

a) entrega ou disponibilização de bem material;

b) cessão, concessão, licenciamento ou disponibilização de bem imaterial;

c) prestação ou disponibilização de serviço.

Cessão: Transferência definitiva do direito de propriedade ou uso sobre um bem imaterial 
(entregou de vez). Exemplo: Uma empresa cede definitivamente o direito de exploração 
de uma marca a outra empresa



DEFINIÇÃO DE FORNECIMENTO

Base Legal – Art. 3º, II – LC 214/2025 

Concessão: Autorização temporária para explorar um bem, geralmente regulado por 
contrato e com retorno do direito ao concedente ao final do prazo ( emprestou com 
prazo e regras). Exemplo: O governo faz concessão de rodovia a uma empresa privada

Licenciamento: Permissão para usar um bem imaterial sem transferir a titularidade. 
Exemplo: Uma empresa licencia um software para outro negócio.
O comprador não passa a ser dono, apenas tem direito de usar conforme o contrato 
(ex.: 1 ano de uso, 10 acessos, etc.).



FORNECEDOR, ADQUIRENTE E DESTINATÁRIO

Base Legal – Art. 3º, III e IV – LC 214/2025

Fornecedor: quem realiza o fornecimento (pessoa física ou jurídica, residente no Brasil ou 
exterior).

Adquirente: quem paga ou assume a obrigação de pagar, inclusive por conta e ordem 
de terceiros.

Destinatário: aquele a quem for fornecido o bem ou serviço, podendo ser o próprio 
adquirente ou não.



HIPÓTESES DE INCIDÊNCIA

Art. 4º   O IBS e a CBS incidem sobre operações onerosas com bens ou com serviços;

2º Para fins da incidência do IBS e da CBS, considera-se operação onerosa com bens ou 
com serviços qualquer fornecimento com contraprestação, inclusive aquele decorrente 
de:

Operação onerosa é toda transação 
em que há algo em troca

Mútuo oneroso
Empréstimo com 

juros ou outra 
vantagem 

financeira.

Venda / Permuta 
Troca de bens ou serviços 

entre partes com valor 
econômico (ex: empresa 
troca um terreno por um 

caminhão).

Doação com 
contraprestação

Doação em que o doador 
recebe um benefício 

indireto (ex: publicidade, 
isenção etc.).

























NÃO CUMULATIVIDADE - CRÉDITOS

Art. 47. O contribuinte sujeito ao regime regular poderá apropriar créditos do IBS e da CBS 
quando ocorrer a extinção, por qualquer das modalidades previstas no art. 27, dos 
débitos relativos às operações em que seja adquirente, excetuadas exclusivamente aquelas 
consideradas de uso ou consumo pessoal, nos termos do art. 57 desta Lei Complementar, e 
as demais hipóteses previstas nesta Lei Complementar.

§ 1º A apropriação dos créditos:
I – será realizada de forma segregada para o IBS e para a CBS, vedada qualquer 
compensação cruzada entre eles.
II – está condicionada à comprovação da operação por meio de documento fiscal eletrônico 
idôneo.

§ 2º Os valores dos créditos do IBS e da CBS apropriados corresponderão: 

I - aos valores dos débitos, respectivamente, do IBS e da CBS que tenham sido destacados 
no documento fiscal de aquisição e extintos por qualquer das modalidades 
previstas no art. 27; 



VEDAÇÃO AO CRÉDITO- USO E CONSUMO PESSOAL

Art. 57. Consideram-se de uso ou consumo pessoal:

I - os seguintes bens e serviços:

a) joias, pedras e metais preciosos;

b) obras de arte e antiguidades de valor histórico ou arqueológico;

c) bebidas alcoólicas;

d) derivados do tabaco;

e) armas e munições;

f) bens e serviços recreativos, esportivos e estéticos;



VEDAÇÃO AO CRÉDITO- USO E CONSUMO PESSOAL

§ 3º Não se consideram bens e serviços de uso ou consumo pessoal aqueles 
utilizados preponderantemente na atividade econômica do contribuinte, de acordo com os 
seguintes critérios:

I - os bens previstos nas alíneas “a” a “d” do inciso I do caput deste artigo que sejam 
comercializados ou utilizados para a fabricação de bens a serem comercializados;

II - os bens previstos na alínea “e” do inciso I do caput deste artigo que cumpram o disposto 
no inciso I deste parágrafo ou sejam utilizados  por empresas de segurança;

III - os bens previstos na alínea “f” do inciso I do caput deste artigo que cumpram o 
disposto no inciso I deste parágrafo ou sejam utilizados exclusivamente em 
estabelecimento físico pelos seus clientes;

 



PERMITE CRÉDITOS

Art. 57 § 3º IV - Não se consideram bens e serviços de uso ou consumo pessoal 

a) uniformes e fardamentos; 

b) equipamentos de proteção individual; 

c) alimentação e bebida não alcoólica disponibilizada no estabelecimento do contribuinte 
para seus empregados e administradores durante a jornada de trabalho; 

d) serviços de saúde disponibilizados no estabelecimento do contribuinte para seus 
empregados e administradores durante a jornada de trabalho; 

e) serviços de creche disponibilizados no estabelecimento do contribuinte para 
seus empregados e administradores durante a jornada de trabalho; 



PERMITE CRÉDITOS

Art. 57 § 3º IV - Não se consideram bens e serviços de uso ou consumo pessoal 

f) serviços de planos de assistência à saúde (acordo coletivo) e de fornecimento de vale-
transporte, de vale-refeição e vale-alimentação destinados a empregados e seus 
dependentes em, sendo os créditos na aquisição desses serviços equivalentes aos respectivos 
débitos do fornecedor apurados e extintos de acordo com o disposto nos regimes específicos 
de planos de assistência à saúde e de serviços financeiros;



VEDAÇÃO AO CRÉDITO

Art. 180. É vedada a apropriação de créditos em relação às aquisições de combustíveis sujeitos à 
incidência única do IBS e da CBS, quando destinadas à distribuição, à comercialização ou à 
revenda.

Art. 226. Fica vedado o crédito de IBS e de CBS na aquisição de serviços de previdência 
complementar.

Art. 243. Os planos de assistência à saúde de animais domésticos... vedado o crédito ao 
adquirente.

Art. 247.Fica vedado o crédito de IBS e de CBS aos apostadores dos concursos de prognósticos.

Art. 276.Fica vedada a apropriação de créditos do IBS e da CBS pelos adquirentes de alimentação e 
bebidas fornecidas pelos bares e restaurantes, inclusive lanchonetes.

Art. 283. Fica vedada a apropriação de créditos de IBS e de CBS pelo adquirente dos serviços de 
hotelaria, parques de diversão e parques temáticos.

















MUDANÇA NA FORMA DE APURAR E PAGAR TRIBUTOS

Hoje, o contribuinte:

✓ Realiza suas atividades (compra, vende etc.).
✓ Calcula os tributos devidos
✓ Preenche declarações
✓ Confessa o valor ao fisco 
✓ Faz o pagamento
✓ E fica por até 5 anos sujeito a revisão da Receita Federal

Com a nova sistemática:

✓ O documento fiscal (como a nota fiscal) será suficiente para declarar a dívida 
substituindo as declarações manuais

✓ O próprio fisco fará os cálculos com base nos documentos emitidos

 



MUDANÇA NA FORMA DE APURAR E PAGAR TRIBUTOS

Com a nova sistemática:

✓ O contribuinte receberá a informação de quanto deve pagar, sem precisar fazer 
toda a apuração. 

✓ A apuração será mais simples, automática e em tempo real

✓ A extinção do débito poderá ocorrer de forma imediata. 

✓ O contribuinte não precisará mais fazer tantas declarações. Bastará emitir os 
documentos fiscais corretamente. 

 



MUDANÇA NA FORMA DE APURAR E PAGAR TRIBUTOS

Com a nova sistemática:

Caso precise corrigir algo, é só emitir um novo documento fiscal. 

Resumindo: o sistema tributário será muito mais ágil e simples. O contribuinte 
terá menos obrigações e o governo assumirá mais responsabilidade no cálculo 
dos tributos. Isso reduz erros, burocracia e custo. 

Fonte: Reforma Tributária sobre Consumo RTC – GLOSSÁRIO Versão II –Novembro/2025 

 



DOCUMENTO FISCAL = CONFISSÃO DE DÍVIDA

Lei Complementar nº 214/2025

Art. 60, § 1º – As informações prestadas pelo sujeito passivo possuem caráter declaratório 
e constituem confissão do valor devido de CBS consignado no documento fiscal.

Decreto nº 12.955/2026

Art. 112. O sujeito passivo da CBS, ao realizar operações com bens ou serviços, inclusive 
exportações e importações, deverá emitir documento fiscal eletrônico...

§ 2º As informações prestadas pelo sujeito passivo nos termos deste artigo possuem caráter 
declaratório e constituem confissão do valor devido de CBS consignado no documento 
fiscal.







https://www.gov.br/sped/pt-br





















NOTA DE DÉBITO – MULTAS E JUROS

Nos termos do art. 12, § 1º, II, da Lei Complementar nº214/2025, a nota fiscal de débito 
do tipo “04 – Multa e Juros” deverá ser emitida pelo fornecedor sempre que houver 
recebimento de acréscimos moratórios relativos a pagamentos efetuados com atraso pelo 
adquirente, correspondentes a fornecimentos realizados, com o objetivo de complementar a 
base de cálculo do IBS.

A nota fiscal de débito desse tipo deverá ser emitida no momento do recebimento 
desses valores, e os respectivos débitos de IBS serão incluídos no período de apuração do 
recebimento. 

Cada item da nota fiscal de débito deverá referenciar o item da nota fiscal original a 
que se relaciona o acréscimo moratório, aplicando-se a mesma classificação tributária e a 
mesma alíquota efetiva incidente sobre o fornecimento original. 





























































MUDANÇA NO CONCEITO DE RECEITA BRUTA

Receita Bruta

LC 123 /06 Art. 3º § 1º Considera-se receita bruta, para fins do disposto no caput, o produto 
da venda de bens e serviços nas operações de conta própria, o preço dos serviços 
prestados, o resultado nas operações em conta alheia e as demais receitas da atividade 
ou objeto principal das microempresas ou das empresas de pequeno porte, não incluídas 
as vendas canceladas e os descontos incondicionais concedidos. 



EXTINÇÃO DO REGIME DE CAIXA- ART.517

Art. 18 § 3º 

Sobre a receita bruta auferida no mês incidirá a alíquota efetiva 
determinada na forma do caput e dos §§ 1º, 1º-A e 2º. 



RBT12 – LC 123/2006

Art. 18. ........................

Vigência somente a partir de 01/01/2027:
§ 1º Para fins de determinação da alíquota nominal, o sujeito passivo utilizará a 

receita bruta acumulada nos doze meses antecedentes ao mês anterior ao do 

período de apuração.



EXEMPLO HOJEREGRA ATUAL – RBT12



A PARTIR DE JANEIRO/2027REGRA  PÓS REFORMA – RBT12



TITULAR DE FATO X TITULAR DE DIREITO

Lei Complementar nº123/2006

Art. 3º. ...............
§ 4º Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado previsto nesta Lei 
Complementar, incluído o regime de que trata o art. 12 desta Lei Complementar, para 
nenhum efeito legal, a pessoa jurídica:

V - cujo sócio ou titular de fato ou de direito seja administrador ou equiparado de outra 
pessoa jurídica com fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de 
que trata o inciso II do caput;

SÓCIO DE FATO X DIREITO



TITULAR DE FATO X TITULAR DE DIREITOSÓCIO DE FATO X DIREITO



DEMONSTRAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO DE FATO

Assinaturas em contratos, procurações ou documentos 
Contábeis/financeiros.

Decisões empresariais tomadas por essa pessoa (contratações, demissões, negociações 
relevantes).

Controle do caixa ou movimentações bancárias feitas por ela.

E-mails, mensagens ou instruções enviadas a funcionários ou prestadores em nome da empresa.

Testemunhos de empregados, fornecedores ou clientes que confirmem que a pessoa é quem 
efetivamente dirige o negócio.

Atuação em reuniões como responsável pela condução da empresa.

Benefício econômico direto obtido pela pessoa em função de decisões de gestão.

SÓCIO DE FATO X DIREITO























Dia 01/07/2025: R$ 101,00

Caso 1: Extinção do débito com o Recolhimento pelo Adquirente e Apropriação de Crédito
(Art. 27. IV - recolhimento pelo adquirente, nos termos do art. 36 desta Lei Complementar)

Contribuinte A Contribuinte B

Dia 02/07/2025: R$ 102,00

SIMULADOR

•

•



Contribuinte A

Visualização dos débitos na Apuração do Contribuinte A (Fornecedor)



Contribuinte A

Visualização dos débitos na Apuração do Contribuinte A (Fornecedor)



Contribuinte A

I -

Visualização dos débitos na Apuração do Contribuinte A (Fornecedor)



Contribuinte B

Visualização da Apuração do Contribuinte B (Adquirente)



Contribuinte B

Visualização da Apuração do Contribuinte B (Adquirente)



Contribuinte B

o 

Visualização da Apuração do Contribuinte B (Adquirente)



Contribuinte B

Geração de DARF para Recolhimento pelo Adquirente



Contribuinte B

Geração de DARF para Recolhimento pelo Adquirente

Atenção
Está em estudo a construção de 

Documento Único de Arrecadação.
Enquanto não houver mais definições, 

seguiremos no Piloto com a arrecadação 
da CBS via DARF.



Contribuinte A

Utilização do Recolhimento pelo Adquirente para extinção online do débito do Fornecedor



Contribuinte B

Apropriação online do crédito oriundo da extinção do débito com o Recolhimento pelo Adquirente





Os valores dos créditos da CBS
ainda NÃO apropriados
correspondem R$102,00.

Contribuinte B

Fim do Caso 1 - Apropriação online do crédito oriundo da extinção do débito com o Recolhimento 
pelo Adquirente



Após processamento dos débitos – 10 minutos

Contribuinte A



Início Caso 2: Extinção do débito processado com o Pagamento pelo Contribuinte e Apropriação de Crédito  pelo
adquirente (Art. 27. II - pagamento pelo contribuinte)

Contribuinte A



Extinção do débito processado com o Pagamento pelo Contribuinte e Apropriação de Crédito

Contribuinte A

Possibilidade de emitir o DARF do

“Pagamento pelo Contribuinte” no

montante desejado (62,00), limitado ao

valor ainda não extinto dos débitos

(102,00).

Obs. Pgto pelo contrib. pertence ao

periodo de apuração e não a um

documento especifico

Art. 27.Os débitos serão extintos 

mediante as seguintes modalidades: 

(...) II - pagamento pelo contribuinte; 

(...)  Parágrafo único. I - nas hipóteses 

dos incisos II, 

... operações ocorridas no período de

apuração na ordem cronológica do

documento fiscal.

(...)

será imputado nas 



Contribuinte A

Extinção do débito processado com o Pagamento pelo Contribuinte e Apropriação de Crédito



Contribuinte A

Extinção do débito processado com o Pagamento pelo Contribuinte e Apropriação de Crédito



•

•

Contribuinte B

Apropriação de Crédito pela Extinção do débito processado com Pagamento pelo Contribuinte



No detalhamento de “Créditos
Apropriados”, é exibido todos os
créditos apropriados, ainda que
parcialmente, por documento fiscal

Contribuinte B

Apropriação de Crédito pela Extinção do débito processado com Pagamento pelo Contribuinte



Possibilidade de 
Recolhimento pelo Adquirente no
montante desejado, limitado ao valor
ainda não apropriado do crédito
(40,00).

Contribuinte B

Apropriação de Crédito pela Extinção do débito processado com Pagamento pelo Contribuinte



Caso 2: Extinção do débito processado com o Pagamento pelo Contribuinte e Apropriação de Crédito
(Art. 27. II - pagamento pelo contribuinte)

Contribuinte A Contribuinte B



Caso 3 - Extinção do débito em ordem cronológica com Crédito CBS e Apropriação de Crédito

•

•

•

(Art.27. I – compensação com créditos)

Contribuinte B

Contribuinte C 

Contribuinte M 

Contribuinte C 

•

•

•

Dia 01/07/2025; R$ 151,00 - C

Dia 02/07/2025; R$152,00 - M

Dia 03/07/2025; R$153,00 - C

Dia 01/07/2025

Dia 02/07/2025

Dia 03/07/2025



Contribuinte B

Extinção do débito em ordem cronológica com Crédito CBS e Apropriação de Crédito



Contribuinte C 

Contribuinte M 

Extinção do débito em ordem cronológica com Crédito CBS e Apropriação de Crédito



Geração do DARF do Recolhimento pelo Adquirente – sem pagamento

Contribuinte M emitiu o
DARF, porém não
efetuou o pagamento.

Contribuinte M 

M

Extinção do débito em ordem cronológica com Crédito CBS e Apropriação de Crédito



Após processamento dos 
débitos, os créditos apropriadose 

o 

disponíveis são utilizados para extinguir na ordem cronológica
os débitos processados.

Contribuinte B

Extinção do débito em ordem cronológica com Crédito CBS e Apropriação de Crédito

Extinto Parcialmente com R$12,00 de Crédito CBS

Extinto com R$151,00 de Crédito CBS



Detalhamento da
extinção do débito.

forma de 

Contribuinte B

Extinção do débito em ordem cronológica com Crédito CBS e Apropriação de Crédito



Geração do DARF do Recolhimento pelo Adquirente – EFETUA O PAGAMENTO

Contribuinte M havia emitido
o DARF, porém não efetuou o
pagamento.

Sem verificar que seu crédito
já estava parcialmente
apropriado, o Contribuinte M
efetuou o pagamento do
Recolhimento pelo
Adquirente no valor total de
R$ 152,00.

Contribuinte M

M

Extinção do débito em ordem cronológica com Crédito CBS e Apropriação de Crédito



Extinção do débito em ordem cronológica com Crédito CBS e Apropriação de Crédito

Contribuinte B

Por que o saldo do Rad não foi
utilizado para extinguir o outro débito
(R$153,00)? Porque Adquirente
vinculado

Recolhimento pelo pagamento pode extinguir o 
débito da operação a que se destina;é um 

e, portanto, só 

Apenas R$140,00 (do Recolhimento
pelo Adquirente R$152,00) foram
utilizados na apuração do Contribuinte
B, pois esse era o saldo devedor do
débito da operação a qual se destinava
o Recolhimento pelo Adquirente, após
as compensações.



Extinção do débito em ordem cronológica com Crédito CBS e Apropriação de Crédito

Contribuinte B

Informações”

O que acontece com o saldo 
de R$12,00doRecolhimento do 
Adquirente?

A disponibilidade 
registrada em 

estará 
“Outras 



Extinção do débito em ordem cronológica com Crédito CBS e Apropriação de Crédito

Contribuinte B



Fim caso 3 - Extinção do débito em ordem cronológica com Crédito CBS e Apropriação de Crédito

Contribuinte B

Contribuinte C 

Contribuinte M 

Contribuinte C 

•

•

•

Dia 01/07/2025; R$ 151,00 - C

Dia 02/07/2025; R$152,00 - M

Dia 03/06/2025; R$153,00 - C



É interessante notar que, ainda que
o Contribuinte B possua débitos não
extintos, ele terá direito aos R$12,00
relativos ao saldo não utilizado do
Recolhimento pelo Adquirente.

Contribuinte B



Ocorreu a apropriação de crédito
devido à extinção do débito de
R$151,00. O débito de

R$153,00 não foi 
crédito extinto, portanto o 

permanece não apropriado.

Contribuinte C 



Contribuinte M 



Contribuinte M 

O que são as “Outras

formas de apropriação”? 

Representam as formas 

pelas quais o débito do 
Contribuinte B foi extintopor modalidades

diferentes de Split e 

Recolhimento pelo
Adquirente.

Essas formas são dados 

fiscais do Contribuinte
B, protegidas por sigilofiscal.























































@kliny_murelly

85 999881280
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